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PROJETO DE LEI 01-00390/2013 do Vereador Aurélio Miguel (PR)  
“Dispõe sobre o “Atendimento aos alunos Deficientes Surdos-Mudos e Visuais nos 
cursinhos preparatórios para o pré-vestibular, e dá outras providências”.  
A Câmara Municipal de São Paulo RESOLVE:  
Art. 1º Fica instituído o atendimento específico aos alunos Deficientes Surdos-
Mudos, através da “Linguagem Brasileira de Sinais” (Libra), e aos Deficientes 
Visuais através do método Braille, em todos os cursinhos preparatórios para o pré-
vestibular ministrados no Município de São Paulo.  
Art. 2º O atendimento através da Linguagem de Libras para os alunos deficientes 
surdos-mudos deverá ser feito através de tradução simultânea das aulas por 
profissionais devidamente habilitados, e o atendimento aos deficientes visuais 
deverá ser feito através do “Método Braille”.  
Parágrafo único. Os alunos regularmente matriculados nos cursinhos pré-
vestibulares deverão comunicar qual a necessidade especial no ato da matrícula.  
Art. 3º O descumprimento do disposto no art. 1º desta Lei por parte dos 
estabelecimentos de ensino pré-vestibular acarretará multa equivalente a RS 
1.000,00 (mil reais) por aluno portador de deficiência, nos termos do art. 2º, por 
mês de descumprimento.  
Parágrafo único. A multa de que trata o inciso I deste artigo será atualizada 
anualmente pela variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, 
apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no 
exercício anterior, sendo que, no caso de extinção deste índice, será adotado outro 
índice criado pela legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da 
moeda.  
Art. 4º O Poder Executivo regulamentará a presente lei, estabelecendo a forma de 
fiscalização, no que couber no prazo de 90 (noventa) dias, a contar da data de sua 
publicação.  
Art. 5º As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.  
Art. 6º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.  
Sala das Sessões, às Comissões competentes.”  
 


